REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

LEI Nº 139 de 13 de dezembro de 1991

                   Autoriza a desafetação, destinação e alienação do bem público que especifica, integrante do Patrimônio do Município de Paty do Alferes, e dá outras providências.

                   A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:

     Art. 1º  - Fica o Prefeito Municipal expressamente autorizado a desafetar e a destinar, por meio de decreto, o bem público municipal assim especificado: uma área de terras destinada a "jardim", com a superfície de 35.920,00 m2, integrante do loteamento denominado "MARAVILHA", na zona urbana do 1º  distrito de Paty do Alferes, medindo 691,00 m com os lotes 197 a 231, seguindo daí uma linha sem metragem com a Estrada existente e com a Praça nº  06; daí segue outra linha sem metragem com terras da loteante, tudo conforme planta arquivada e respectivo registro do memorial de loteamento de "A RURAL E COLONIZAÇÃO S/A", datado de 10 de dezembro de 1941, no "LIVRO AUXILIAR" nº  08, fls. 3/5, do Cartório do 3º  Ofício da Comarca de Vassouras.

     Parágrafo Único - A área referida, integrante do patrimônio Público Municipal e de uso comum do povo, não está sendo utilizada pelo Município para o fim específico de "Jardim Público", como originalmente destinado na planta respectiva, denominada "planta A" perante o mencionado Cartório Imobiliário.

     Art. 2º  - O decreto a que se refere o caput do artigo anterior deverá descrever e caracterizar com clareza e precisão o imóvel a ser desafetado e destinado, mencionando a sua destinação originária, superfície, linhas, dimensões, confrontações e demais dados e elementos relativos ao título aquisitivo e seu refistro imobiliário, de forma que possa o bem ser inequivocadamente identificado, em particular perante a competente Circunscrição Imobiliária.

     Art. 3º  - A área objeto desta lei será destinada à utilização especial e individual da sociedade civil e religiosa denominada "MINSE - Movimento de Integração Social Evangélico", entidade sem fins lucrativos, com sede e foro na cidade de Paty do Alferes, mediante termo de permissão de uso, com prazo de vigência de 10 (dez) anos, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, segundo a conveniência da Administração Pública.

     ¾ 1º  - A entidade beneficiária comprometer-se-á a utilizar a área de forma a proteger e preservar o meio ambiente local, observado o que dispõem os artigos 233 a 236 da Lei Orgânica do Município de Paty do Alferes, devendo ainda conservar uma porção da área, equivalente a pelo menos 1/3 (um terço) da superfície total, para, às suas expensas, edificar e manter jardins ornamentais.

     ¾ 2º  - A utilização da área deverá ter sempre fins precípuos de agragação social, promovendo-se ali o lazer, a recreação, o retiro espiritual, o sossego público e a educação física, moral e cívica do indivíduo, especialmente no tocante à preservação da natureza e dos valores espirituais do homem.

     ¾ 3º  - Para os efeitos do parágrafo anterior, a entidade beneficiária poderá construir na área, desde que respeitada a legislação específica em vigor e haja prévia anuência da Prefeitura Municipal.

     ¾ 4º  - Sempre que possível, a entidade beneficiária providenciará na área a plantação de palmeiras da espécie denominada "PATI", promovendo o esclarecimento público a respeito deste elevado símbolo histórico do Município.

     ¾ 5º  - É expressamente vedada a utilização da área para fins político-partidários, ainda que eventualmente.

     Art. 4º  - Em caso de renúncia da entidade beneficiária referida no caput do artigo anterior ou de revogação ou rescisão de pleno direito do respectivo termo de permissão de uso, ou ainda se o interesse público assim o exigir, poderá o Prefeito Municipal, mediante autorização prévia da Câmara, destinar a área à utilização especial e individual de outras entidades afins ou de instituição de educação e de assistência social sem fins lucrativos.

     ¾ 1º  - Na hipótese deste artigo, deverá constar obrigatoriamente no próximo instrumento de permissão de uso, sob pena de nulidade deste, cláusula que sujeite o novo permissionário aos dispositivos desta lei.

     ¾ 2º  - Se o interesse público exigir a revogação ou rescisão de pleno direito do respectivo termo de permissão de uso de área, caberá ao Poder Executivo Municipal, comprovar juridicamente o interesse municipal na adoção de tal medida de forma que o motivo alegado seja de maior relevância pública do que o originalmente proposto para a área.

     Art. 5º  - Fica ainda o Prefeito Municipal expressamente autorizado a, uma vez efetuada a desafetação e destinação prevista no artigo 1º , mediante autorização prévia da Câmara a alienar diretamente a entidade permissionária a área objeto desta lei.

     ¾ 1º  - A alienação de que trata este artigo ficará condicionada além da prévia autorização da Câmara ao rigoroso cumprimento das exigências desta lei, particularmente quanto à sua finalidade social, observado o que mais dispuser a legislação específica aplicável à hipótese.

     ¾ 2º  - Serão levados ainda em conta, para os efeitos deste artigo, o tempode ocupação, as benfeitorias realizadas na área e a situação econômica do permissionário, segundo critérios justos e que atendam em especial o interesse público na alienação.

     Art. 6º  - A entidade permissionária ficará isenta do pagamento de quaisquer tributos que incidam ou venham a incidir sobre a área de que trata esta lei.

     Art. 7º  - A inobservância de dispositivos desta lei ou de cláusulas que constarem do instrumento de permissão de uso implicará a rescisão deste, de pleno direito, ficando a entidade permissionária obrigada à imediata entrega da área à Prefeitura Municipal ou a quem esta indicar, sem direito de retenção ou indenização pelas edificações ou benfeitorias proventuras executadas, ainda que necessárias.

     Art. 8º  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria.

     Art. 9º  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty do Alferes, 13 de dezembro de 1991

Eurico Pinheiro Bernardes Júnior

Prefeito Municipal

